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2.º APELADO: Manaíra Administradora de Bens Ltda.
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EMENTA:  INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS.  FURTO 
DE BENS DE CLIENTE NO INTERIOR DE LOJA SITUADA EM SHOPPING 
CENTER.  AÇÃO  AJUIZADA  EM  FACE  DO  SHOPPING  E  DA  LOJA. 
ACOLHIMENTO DA PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE DO SHOPPING. 
MÉRITO.  CULPA  EXCLUSIVA  DO  CONSUMIDOR.  IMPROCEDÊNCIA. 
APELAÇÃO.  PRELIMINAR  DE ILEGITIMIDADE.  RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA IMPUTADA NA INICIAL AO SHOPPING E À LOJA. TEORIA DA 
ASSERÇÃO.  REJEIÇÃO.  APLICAÇÃO  DO  ART.  515,  §  3.º,  DO  CPC. 
MÉRITO. INOCORRÊNCIA DO DEVER DE GUARDA E VIGILÂNCIA DOS 
PERTENCES PESSOAIS DO CONSUMIDOR. FORTUITO EXTERNO. FATO DE 
TERCEIRO. DESPROVIMENTO.

1. As condições da ação, incluindo a legitimidade ad causam, devem ser aferidas in  
status  assertionis,  isto  é,  à  luz  exclusivamente  da narrativa  constante  na petição 
inicial. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

2.  Se,  na  exordial,  o  autor  atribui  aos  réus  a  responsabilidade  solidária  pela 
reparação dos danos, resta preenchida a condição da legitimidade passiva, devendo 
ser discutido no mérito o cabimento ou não da condenação de cada um deles.

3. Estando regular e completa a instrução do processo e observado o contraditório, é 
possível  o  julgamento  do  mérito  pelo  Tribunal,  na  forma  do art.  515,  §  3.º,  do 
Código  de  Processo  Civil,  ainda  que  seja  necessária  a  apreciação  do  acervo 
probatório. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

4. O furto de bens do consumidor em loja situada em shopping center é considerado 
fortuito  externo,  rompendo  o  nexo  de  causalidade,  por  fato  de  terceiro,  se  o 
fornecedor não assumiu a responsabilidade pela guarda ou vigilância dos pertences 
furtados e se tal dever não é inerente ao serviço prestado. Inteligência dos arts. 12, 
§§ 1.º e 3.º, III, e 14, §§ 1.º e 3.º, II, do Código de Defesa do Consumidor.

VISTO, relatado  e  discutido  o  procedimento  referente  à  APELAÇÃO 
CÍVEL N.º  0027621-43.2010.815.2001,  em  que  figuram  como  partes  Marcela 
Maria Toscano Krau, Elithier Comércio de Modas Ltda e Manaíra Administradora 
de Bens Ltda.



ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Egrégia Quarta 
Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade,  acompanhando o 
Relator, em rejeitar a preliminar e desprover o Apelo.

VOTO.

Marcela Maria Toscano Krau,  nos  autos da Ação de Indenização por 
Danos Materiais e Morais por ela ajuizada em face da Elither Comércio de Modas 
Ltda.  (Czar  Store) e  da  Manaíra  Administradora  de  Bens  Ltda.  (Manaíra 
Shopping), interpôs Apelação contra a Sentença prolatada pelo Juízo da 13.ª Vara 
Cível  da  Comarca  desta  Capital,  f.  141/145,  que  acolheu  a  preliminar  de 
ilegitimidade da segunda Ré, excluindo-a do polo passivo, ao fundamento de que o 
fato narrado na Inicial ocorreu no estabelecimento da primeira Ré e não na área 
comum do Shopping, e, no mérito, julgou improcedente o pedido, por considerar 
que não houve promessa de guarda do bem furtado, que tal garantia não é intrínseca 
à natureza do serviço prestado e que houve culpa exclusiva da vítima, ora Apelante, 
condenando-a ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios 
sucumbenciais, fixados em R$ 1.000,00, observado o art. 12 da Lei n.º 1.060/1950.

Em suas razões, f. 147/161, sustentou a legitimidade do Manaíra Shopping, 
argumentando que a qualidade dos serviços por ele prestados repercute naqueles 
fornecidos pelas lojas que o compõem e que a autora do crime era conhecida dos 
empregados da Czar Store,  o que indica tratar-se de fato corriqueiro,  demandando 
atenção redobrada da administração.

Afirmou,  no mérito, que,  no dia  15/5/2010,  foi  vítima de furto quando 
estava fazendo compras na Czar Store,  situada  no Manaíra Shopping,  e arrazoou 
que não houve descuido de sua parte, mas confiança na segurança fornecida pelas 
Apeladas, o que é demonstrado, no seu dizer, pelo fato de haver deixado a bolsa que 
foi furtada numa bancada próxima do balcão do caixa.

Alegou que o estabelecimento da Czar Store é de pequenas dimensões e 
que as empregadas que lá estavam não atendiam outros clientes no momento do 
furto, pelo que, segundo seus argumentos, houve negligência da parte delas.

Requereu a rejeição da preliminar arguida na Contestação, mantendo-se no 
polo passivo, também, o Manaíra Shopping, e, no mérito, pugnou pela reforma da 
Sentença para que o pedido seja julgado procedente.

Intimadas, as Apeladas não ofertaram contrarrazões, f. 163-v.

A Procuradoria  de  Justiça,  f.  168/172,  pugnou  pelo  conhecimento  do 
Recurso, opinou pela ilegitimidade do Manaíra Shopping e, no mérito, considerou 
não haver interesse que justifique sua intervenção.

É o relatório.

O Recurso é tempestivo, f.  146/147, e dispensado de preparo, por ser a 
Apelante beneficiária da gratuidade judiciária, f. 51, pelo que, estando presentes os 
demais requisitos de admissibilidade, dele conheço.



Consoante firme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, acolhendo 
a Teoria da Asserção, as condições da ação, inclusive a legitimidade  ad causam, 
devem ser analisadas à luz da narrativa constante na petição inicial1.

A Apelante atribui ao Manaíra Shopping, na Exordial, o dever de indenizar 
os  danos  decorrentes  do  furto  de  que  fora  vítima,  ao  argumento  de  que  há 
responsabilidade solidária  entre  ele  e  a  Czar  Store,  sustentando que incumbia  a 
ambos o resguardo da segurança dos seus consumidores.

Se é devida ou não a condenação do Shopping à reparação dos danos é 
questão  que  se  confunde  com  o  mérito,  pelo  que  rejeito  a  preliminar  de 
ilegitimidade, arguida na Contestação e acolhida pelo Juízo.

É desnecessário, contudo, o retorno do feito ao 1º Grau para apreciação do 
pedido  quanto  à segunda Apelada,  porquanto,  estando  regular  e  completa  a 
instrução  do  processo  e  observado  o  contraditório,  é  possível  o  julgamento  do 
mérito pelo Tribunal, na forma do art.  515, § 3.º, do Código de Processo Civil2, 
ainda que seja necessária a apreciação do acervo probatório3.

Assim sendo, passo ao mérito.

O fornecedor de produtos e serviços não responde pelo furto de bens do 
consumidor,  ainda  que  ocorra  dentro  do  seu estabelecimento,  se  não assumiu a 
responsabilidade pela guarda ou vigilância dos pertences furtados e se tal dever não 
é inerente ao serviço prestado.

1 AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA.  MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE 
PROVAS.  SÚMULA 7/STF.  APLICAÇÃO  DA TEORIA DA ASSERÇÃO.  SÚMULA 83/STJ. 
RECURSO NÃO PROVIDO. […] 2. O entendimento desta Corte Superior é pacífico no sentido de  
que  as  condições  da  ação,  incluindo  a  legitimidade ad  causam,  devem  ser  aferidas  in  status 
assertionis,  ou  seja,  à  luz  exclusivamente  da  narrativa  constante  na  petição  inicial.  3.  Agravo 
regimental  não  provido  (STJ,  AgRg  no  AREsp  655.283/RJ,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 18/03/2015).

2 Art. 515. A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada. […] § 3º Nos 
casos de extinção do processo sem julgamento do mérito (art. 267), o tribunal pode julgar desde 
logo a lide, se a causa versar questão exclusivamente de direito e estiver em condições de imediato 
julgamento.

3 “ (…) o efeito devolutivo da apelação admite o julgamento do mérito da causa a despeito de ter sido 
proferida decisão meramente terminativa, nos termos do disposto no art. 515, § 3º, do CPC, sendo 
certo que a jurisprudência deste Tribunal Superior entende que a resolução quanto a uma questão 
prévia de mérito também autoriza o julgamento das questões de fundo remanescentes desde que a 
instrução probatória tenha sido suficiente, encontrando-se o processo, portanto, em condições de 
imediato  julgamento.  Outrossim,  não  obstante  o  art.  515,  §  3º,  do  CPC  utilize  a  expressão 
'exclusivamente de direito', na verdade, não exclui a possibilidade de julgamento da causa quando 
não  houver  necessidade  de  outras  provas.  O mencionado  dispositivo  deve  ser  interpretado  em 
conjunto com o art. 330, o qual permite ao magistrado julgar antecipadamente a lide se esta versar 
unicamente sobre questões de direito ou, 'sendo de direito e de fato, não houver necessidade de 
produzir prova em audiência'. Nessa linha, a adequada interpretação do conteúdo do artigo 515, § 
3º, do Código de Processo Civil é a de que o dispositivo possibilita ao Tribunal, caso propiciado o  
contraditório e a ampla defesa, com regular e completa instrução do processo, o julgamento do  
mérito  da causa,  mesmo que para tanto seja necessária  apreciação do acervo probatório” (STJ, 
trecho do voto do Relator do REsp 1082964/SE, Ministro Luís  Felipe Salomão, Quarta Turma, 
julgado em 05/03/2013, DJe 01/04/2013).



Isso porque, embora os arts. 12 e 14 do Código de Defesa do Consumidor 
prevejam a responsabilidade objetiva dos fornecedores, o produto e o serviço só são 
considerados defeituosos quando não fornecem a segurança que o consumidor deles 
pode esperar, levando-se em consideração, entre outros fatores, o uso ou o resultado 
e os riscos que razoavelmente deles se esperam4.

Outrossim, o fornecedor não será responsabilizado quando provar que o 
defeito inexiste ou a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro,  ex vi dos arts. 
12, § 3.º, e 14, § 3.º, do Código de Defesa do Consumidor.

A Apelada Elither Comércio de Modas Ltda., de nome fantasia Czar Store, 
é sociedade empresária que tem como objetivo o comércio varejista de artigos de 
vestuário, calçados e acessórios, f. 76/78, e exerce sua atividade empresarial  em 
unidade da Manaíra Administradora de Bens Ltda., o Manaíra Shopping.

Embora haja, claramente, uma relação de consumo, vê-se que a guarda e a 
vigilância dos bens que os clientes portam consigo (bolsas, carteiras, celulares etc.) 
não são abrangidas, em princípio, pelos serviços prestados.

É incontroverso que a Apelante deixou sua bolsa, voluntariamente, em uma 
das bancadas  da  Czar  Store e  que não houve por parte das atendentes qualquer 
compromisso em guardá-la ou vigiá-la, razão pela qual não é da Loja ou do Manaíra 
Shopping a responsabilidade pela reparação dos danos decorrentes do furto.

Ademais, não houve defeito ligado à prestação do serviço e o furto de que 
fora vítima a Apelante não é englobado pelo risco da atividade,  cuidando-se de 
fortuito externo, rompendo o nexo de causalidade por fato de terceiro.

Posto  isso,  conhecida  a  Apelação  e rejeitada  a  preliminar  de 
ilegitimidade passiva, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 18 de agosto de 2015, 

4 Art. 12. O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o importador respondem, 
independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por 
defeitos  decorrentes  de  projeto,  fabricação,  construção,  montagem,  fórmulas,  manipulação, 
apresentação ou acondicionamento de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou 
inadequadas  sobre  sua  utilização  e  riscos.  §  1.°  O produto é  defeituoso quando não  oferece  a 
segurança  que  dele  legitimamente  se  espera,  levando-se  em  consideração  as  circunstâncias 
relevantes, entre as quais: […] II – o uso e os riscos que razoavelmente dele se esperam; […] § 3.° 
O fabricante, o construtor, o produtor ou importador só não será responsabilizado quando provar: 
[…] II – que, embora haja colocado o produto no mercado, o defeito inexiste; III – a culpa exclusiva 
do consumidor ou de terceiro.

Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,  independentemente  da  existência  de  culpa,  pela  
reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem 
como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. § 1.° O serviço é  
defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, levando-se em 
consideração as  circunstâncias  relevantes,  entre  as  quais:  […] II  –  o resultado e os  riscos que  
razoavelmente dele se esperam; […] § 3.° O fornecedor de serviços só não será responsabilizado 
quando provar:  I  – que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;  II  – a  culpa exclusiva do 
consumidor ou de terceiro.



conforme  Certidão  de  julgamento,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho,  dele também participando, além deste Relator, o 
Excelentíssimo  Desembargador  João  Alves  da  Silva. Presente  à  sessão  a  Exm.ª 
Procuradora de Justiça Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


